
Aniversariantes
Hoje: Kate Anne Edwards de Olivei-
ra (Turma Recursal), Amilton Silva 
de Carvalho (Barreiras), Marli Bastos 
Queiroz Barreto (11ª Vara) e Marco 
Antônio Pereira Soares (Ilhéus). Ama-
nhã: Larissa Povoas de Souza Paes 
(Turma Recursal), Dayane Lima da 
Silva (Barreiras) e Paulo Roberto Pas-
tore Fernandes (Viverde).
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Há dez anos, o Justiça Federal Hoje 
publicou a seguinte notícia:

09/12/09 - Servidores recebem 
curso de Técnicas Especiais de Segu-
rança - O 1º Curso de Técnicas Espe-
ciais de Segurança para Agentes de Se-
gurança Judiciária da Justiça Federal 
teve início nesta segunda-feira, 7/12. 
A abertura oficial do evento foi presi-
dida pelo diretor do Foro, juiz federal 
Antônio Oswaldo Scarpa. Compuse-
ram a mesa o superintendente regional 
da Polícia Rodoviária Federal, Antonio 
Jorge Azevedo Barbosa; o inspetor 
Laécio Miranda, consultor de capaci-
tação da Polícia Rodoviária Federal; e 
o agente de segurança Arimar Oliveira, 
supervisor da Seção de Segurança, Vi-
gilância e Transporte da Seccional.

Em seu discurso na abertura do curso 
o diretor do Foro registrou a importância 
da parceria entre a Justiça Federal e a 
Polícia Rodoviária Federal, que foi inau-
gurada na gestão do juiz federal Carlos 
d’Ávila Teixeira com a celebração do 
convênio com a PRF. Para o magistrado, 
não se conquista a paz, no sentido am-
plo, sem a segurança e a Justiça Fede-
ral também contribui para isso através 
também dos seus agentes de segurança. 
“Todos sabemos como é fundamental o 
treinamento pois a segurança é uma 
área sensível em que decisões preci-
sam ser tomadas em frações de segun-
dos e decisões corretas salvam vidas e 
reduzem danos e lesões (...)”.

JFHHÁ DEZ ANOS

TRF1 decide que Portaria do MPOG
sobre assistência à saúde suplementar do 

servidor não extrapola caráter regulamentar

A Segunda Turma do Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região (TRF1), por 
unanimidade, deu provimento à apelação 
da União contra a sentença, da 7ª Vara 
da Seção Judiciária da Bahia, que julgou 
procedente o pedido do Sindicato dos Po-
liciais Rodoviários Federais no Estado da 
Bahia (Sinpraf/BA) para declarar a ilega-
lidade do art. 32, da Portaria Normativa 
MPOG/SRH nº 05, de 11/10/2010 e, via 
de consequência, determinar à ré que 
promova o pagamento, em favor dos po-
liciais, do auxílio saúde de caráter indeni-
zatório realizado mediante ressarcimen-
to, aos que tiverem pai, padrasto, mãe 
ou madrasta, que vivam as expensas do 
servidor e constem em seus assentamen-
tos funcionais.

O Sindicato-autor afirmou que os ser-
vidores substituídos são servidores em 
atividade, aposentados e pensionistas, 
da Polícia Rodoviária Federal da Bahia, 
e questionam a norma constante do art. 
32 da referida Portaria, que vinculou a 
inclusão dos genitores e assemelhados 
no Plano de Saúde, à condição que o 

servidor assuma 
o respectivo valor 
do auxílio indeni-
zatório.

Na senten-
ça, o magistrado 
de primeiro grau 
considerou que 
a norma referida 
extrapolou seu 
“mero poder re-
gulamentar ao 
excluir os pais, 
padrastos e ma-

drastas do rol de dependentes dos ser-
vidores”.

A União sustentou que a assistência 
à saúde é específica para os servidores 
e seus dependentes e que a norma em 
apreço não impossibilita a percepção do 
ressarcimento do auxílio saúde,  ape-
nas determina que  o servidor deverá 
suportar o custeio desse benefício, que 
também não poderá exceder a dotação 

específica consignada para esse fim, no 
orçamento.

O relator, desembargador federal 
Francisco Neves da Cunha, afirmou que  
“sem prejuízo do conceito de família do 
servidor, tal como figura no retrorrepro-
duzido art. 241, da Lei nº 8.112/90, não 
obsta o estabelecimento da exigência de 
assunção de custos, pelo servidor, rela-
tivos aos valores de custeio, desde que 
observadas as regras do convênio ou 
contrato”.

Segundo o magistrado, “ao vincular a 
inscrição do pai, do padrasto, da mãe ou 
da madrasta, desde que economicamen-
te dependentes do servidor, à assunção, 
por este último, do respectivo custeio, 
o art. 32 da Portaria Normativa MPOG/
SRH n. 05, de 11/10/2010, não extra-
polou o seu caráter estritamente regula-
mentar, tampouco incidiu em qualquer 
ilegalidade, mormente em relação ao art. 
241, da Lei nº 8.112/90”.

Fonte: TRF1

Natal dos Terceirizados

“A Comissão de Ação Social soli-
cita que os Diretores de Secretaria, 
de Núcleos e os Supervisores de Se-
ção fiquem encarregados de reunir as 
doações dos servidores lotados nos 
seus respectivos locais de trabalho e 
entreguem o quantitativo arrecadado 
na Biblioteca até o próximo dia 11 
deste mês (quarta-feira).”

Comissão de Ação Social da SJBA


